
 
 

 

AgRg   no  RECURSO ESPECIAL Nº 1.228.882 - RS  (2011/0005631-9)     

RELATOR : MINISTRO NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO

AGRAVANTE : FAZENDA NACIONAL 

PROCURADOR : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL  - 

PR000000O

AGRAVADO  : MUNICÍPIO DE PORTO ALEGRE 

ADVOGADOS : LAERTE MARTA DE OLIVEIRA E OUTRO(S) - RS012060 

 LUÍS MAXIMILIANO LEAL TELESCA MOTA  - DF014848 

 EMENTA

TRIBUTÁRIO. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO 
ESPECIAL. EMBARGOS À EXECUÇÃO FISCAL. PEDIDO DE DESISTÊNCIA. 
ADESÃO. HOMOLOGAÇÃO. RENÚNCIA DO DIREITO AO QUAL SE FUNDA 
A AÇÃO. LEI 13.043/2014. APLICABILIDADE DA LEI PROCESSUAL 
SUPERVENIENTE. ART. 462 DO CPC/1973. AGRAVO REGIMENTAL DA 
FAZENDA NACIONAL DESPROVIDO.

1.   Aplica-se o artigo 38, inciso II, da Lei 13.043/2014 aos 
casos em que há desistência e renúncia ao direito em que se funda a 
demanda para fins de adesão ao parcelamento previsto na Lei 11.941/09, a fim 
de se afastar a condenação em honorários de sucumbência. Inteligência do 
artigo 462 do CPC/1973 Precedentes: AgInt no REsp. 1.441.665/SC, Rel. Min. 
REGINA HELENA COSTA, DJe 16.3.2017; AgRg no AgRg na DESIS no REsp. 
1.436.958/CE, Rel. Min. BENEDITO GONÇALVES, DJe 27.3.2017.

2.   Agravo Regimental da Fazenda Nacional desprovido.

Documento: 1624432 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 31/08/2017 Página  1 de 5



 
 

 

ACÓRDÃO 

Vistos, relatados e discutidos estes autos, acordam os Ministros 
da Primeira Turma do Superior Tribunal de Justiça, na conformidade dos votos 
e das notas taquigráficas a seguir,  por unanimidade, negar provimento ao 
Agravo Regimental, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. 

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina, Regina 
Helena Costa (Presidente) e Gurgel de Faria votaram com o Sr. Ministro 
Relator. 

 
Brasília/DF, 15 de agosto de 2017 (Data do Julgamento).

NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO

MINISTRO RELATOR
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.228.882 - RS (2011/0005631-9)
  

RELATOR : MINISTRO NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO
AGRAVANTE : FAZENDA NACIONAL 
PROCURADOR : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL  - 

PR000000O
AGRAVADO  : MUNICÍPIO DE PORTO ALEGRE 
ADVOGADO : LAERTE MARTA DE OLIVEIRA E OUTRO(S) - RS012060 

RELATÓRIO

1.   A FAZENDA NACIONAL interpõe Agravo Regimental em 

adversidade à decisão que negou seguimento ao Recurso Especial, assim ementada:

RECURSO ESPECIAL. TRIBUTÁRIO. RENÚNCIA AO DIREITO EM 

QUE SE FUNDA A AÇÃO E DESISTÊNCIA.CONDIÇÃO PARA A ADESÃO A 

PARCELAMENTO DE DÉBITOS FISCAIS. AUSÊNCIA DE CABIMENTO DA 

VERBA HONORÁRIA DE SUCUMBÊNCIA. LEI 13.043/14. APLICABILIDADE 

DA LEI PROCESSUAL SUPERVENIENTE. ART. 462 DO CPC. RECURSO 

ESPECIAL DA FAZENDA NACIONAL A QUE SE NEGA SEGUIMENTO.

2.   Aduz a parte agravante que a decisão merece reforma no ponto 

em que cria hipótese de dispensa de honorários. Frisa que o parcelamento ao qual 

houve adesão da municipalidade é aquele instituído pela Lei 10.960/2009, que alterou o 

art. 96 da Lei 11.196/2005. Segue argumentando que a presente execução fiscal se 

refere à cobrança de créditos previdenciários inscritos em dívida ativa antes da vigência 

da Lei 11.457/2007, razão pela qual não se aplica ao caso a Súmula 168 do extinto 

Tribunal Federal de Recursos (TRF).

3.   Requer, por isso, a reconsideração da decisão agravada ou a 

submissão da controvérsia ao crivo da Primeira Turma.

4.   É o relatório.
 

Documento: 1624432 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 31/08/2017 Página  3 de 5



 
 

 

AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.228.882 - RS (2011/0005631-9)
  

RELATOR : MINISTRO NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO
AGRAVANTE : FAZENDA NACIONAL 
PROCURADOR : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL  - 

PR000000O
AGRAVADO  : MUNICÍPIO DE PORTO ALEGRE 
ADVOGADO : LAERTE MARTA DE OLIVEIRA E OUTRO(S) - RS012060 
  

VOTO

TRIBUTÁRIO. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. 

EMBARGOS À EXECUÇÃO FISCAL. PEDIDO DE DESISTÊNCIA. ADESÃO. 

HOMOLOGAÇÃO. RENÚNCIA DO DIREITO AO QUAL SE FUNDA A AÇÃO. 

LEI 13.043/2014. APLICABILIDADE DA LEI PROCESSUAL 

SUPERVENIENTE. ART. 462 DO CPC/1973. AGRAVO REGIMENTAL DA 

FAZENDA NACIONAL DESPROVIDO.

1.   Aplica-se o artigo 38, inciso II, da Lei 13.043/2014 aos 

casos em que há desistência e renúncia ao direito em que se funda a 

demanda para fins de adesão ao parcelamento previsto na Lei 11.941/09, a 

fim de se afastar a condenação em honorários de sucumbência. Inteligência 

do artigo 462 do CPC/1973 Precedentes: AgInt no REsp. 1.441.665/SC, 

Rel. Min. REGINA HELENA COSTA, DJe 16.3.2017; AgRg no AgRg na 

DESIS no REsp. 1.436.958/CE, Rel. Min. BENEDITO GONÇALVES, DJe 

27.3.2017.

2.   Agravo Regimental da Fazenda Nacional desprovido.

1.   A parte agravada desistiu da Ação de Embargos à Execução - 

renunciando ao direito sobre os quais se funda a ação -, para fins de adesão à 

parcelamento

2.   Quanto ao art. 2o. da Lei 11.457/2007, verifica-se que não houve 

o devido prequestionamento da matéria, o que atrai a incidência da Súmula 211/STJ. A 

propósito: 

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. AGRAVO REGIMENTAL NO 
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AGRAVO DE INSTRUMENTO. EXECUÇÃO FISCAL. AUSÊNCIA DE 

PREQUESTIONAMENTO DA TESE RECURSAL. SÚMULA 211 DO STJ. 

1. O decisum impugnado está calcado na ausência de 

prequestionamento das teses da Fazenda de que não houve a prévia oitiva 

da exequente para a decretação da prescrição e de que ocorreu 

interrupção do prazo prescricional. 

2. Nas razões do agravo interno, o agravante alega que, por ser 

matéria de ordem pública, a prescrição deve ser analisada a qualquer 

tempo e em qualquer grau de jurisdição. 

3. A jurisprudência desta Corte firmou o entendimento de que 

mesmo as questões de ordem pública não prescindem do pressuposto do 

prequestionamento. Precedentes: AgRg no Ag 820.974/SP, Rel. Ministro 

Teori Albino Zavascki, Primeira Turma, DJ 28/6/2007; EREsp 435.835/SC, 

Rel. Ministro Francisco Peçanha Martins, Rel. p/acórdão Ministro José 

Delgado, DJ 4/6/2007. 

4. Agravo regimental não provido (AgRg no Ag 1.297.742/GO, Rel. 

Min. BENEDITO GONÇALVES, DJe 9.6.2011). 

3.   Ainda que assim não fosse, com relação ao mérito recursal, a 

teor do art. 38 da Lei 13.043/2014, não serão devidos honorários advocatícios, bem 

como qualquer sucumbência, em todas as ações judiciais que, direta ou indiretamente, 

vierem a ser extintas em decorrência de adesão aos parcelamentos previstos na Lei 

11.941/2009, inclusive nas reaberturas de prazo a que tal norma alude.

4.   E é certo que essa norma alcança os feitos em curso, nos 

termos do art. 462 do CPC/1973. Nessa linha de entendimento, confiram-se os 

seguintes julgados, dentre outros de igual teor:

PROCESSUAL  CIVIL.  AGRAVO  INTERNO  NO  RECURSO 

ESPECIAL. CÓDIGO DE PROCESSO    CIVIL   DE   2015.   

APLICABILIDADE.   PRESSUPOSTOS   DE ADMISSIBILIDADE   DO  

RECURSO  ESPECIAL.  ATENDIMENTO.  EXECUÇÃO  DE SENTENÇA  

REFERENTE A HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS EM EMBARGOS À 

EXECUÇÃO FISCAL.  ADESÃO A PROGRAMA DE PARCELAMENTO 

FISCAL. DECISÃO CONSOANTE ORIENTAÇÃO  FIRMADA  EM  

RECURSO JULGADO SOB O RITO DO ART. 543-C DO CÓDIGO DE 

Documento: 1624432 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 31/08/2017 Página  5 de 5



 
 

 

PROCESSO CIVIL. BIS IN IDEM. LEI N. 13.043/2014. APLICAÇÃO AOS  

PROCESSOS  EM  CURSO.  ART.  462  DO  CÓDIGO DE PROCESSO 

CIVIL. ARGUMENTOS INSUFICIENTES PARA DESCONSTITUIR A 

DECISÃO ATACADA.

I  -  Consoante  o  decidido  pelo  Plenário  desta  Corte na sessão 

realizada  em  09.03.2016,  o  regime recursal será determinado pela data  

da  publicação  do  provimento  jurisdicional impugnado. Assim sendo, in 

casu, aplica-se o Código de Processo Civil de 2015.

II  -  Execução  de  sentença referente a honorários advocatícios 

em embargos  à execução fiscal, tendo o contribuinte aderido a programa 

de parcelamento.

III  -  Presentes  os  pressupostos  de  admissibilidade  do Recurso 

Especial,  mantém-se  a decisão que: a) seguiu orientação firmada em 

precedente  julgado  sob  o rito do art. 543-C do Código de Processo Civil  -  

REsp  1.143.320/RS  -,  segundo  a  qual  a  condenação em honorários  

advocatícios,  do  contribuinte  que  formula  pedido de desistência  dos  

embargos à execução fiscal de créditos tributários da   Fazenda   Nacional,   

para  efeito  de  adesão  a  programa  de parcelamento  fiscal,  configura  

inadmissível bis in idem, tendo em vista o encargo prescrito no Decreto-lei n. 

1.025/69, que já abrange a verba honorária; b) adotou entendimento no 

sentido de que a Lei n. 13.043/2014 é aplicável aos processos em curso por 

força do disposto no art. 462 do Código de Processo Civil.

IV  -  A Agravante não apresenta, no recurso, argumentos 

suficientes para desconstituir a decisão agravada quanto ao mérito.

V  -  Redução da verba honorária de 5% (cinco por cento) para 1% 

(um por  cento)  do  valor  da  execução, porquanto excessivo o montante 

fixado monocraticamente, considerando a simplicidade da causa.

VI - Agravo Interno provido em parte (AgInt no REsp. 1.441.665/SC, 

Rel. Min. REGINA HELENA COSTA, DJe 16.3.2017).

² ² ²

PROCESSUAL   CIVIL   E   TRIBUTÁRIO.  AGRAVO  REGIMENTAL  

NO  AGRAVO REGIMENTAL  NA  DESISTÊNCIA  NO  RECURSO  

ESPECIAL. EXECUÇÃO FISCAL.HONORÁRIOS   ADVOCATÍCIOS.   

ADESÃO   AO   PARCELAMENTO  DA  LEI  N.11.941/2009.  DESISTÊNCIA  

DO  RECURSO.  RENÚNCIA AO DIREITO SOBRE O QUAL   SE   FUNDA.  
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IMPOSSIBILIDADE.  LEGISLAÇÃO  SUPERVENIENTE  QUE DISPENSA  O  

PAGAMENTO  DE  HONORÁRIOS.  LEI  13.043/2014.  ART. 38. 

APLICAÇÃO. ART. 462 DO CPC/1973.

1.  Nos termos do que decidido pelo Plenário do STJ, "[a]os 

recursos interpostos   com  fundamento  no  CPC/1973  (relativos  a  

decisões publicadas até 17 de março de 2016) devem ser exigidos os 

requisitos de  admissibilidade  na  forma  nele prevista, com as 

interpretações dadas até então pela jurisprudência do Superior Tribunal de 

Justiça" (Enunciado  Administrativo  n.  2). 

2. A renúncia ao direito sobre o qual  se  funda a ação é ato 

unilateral exclusivo do autor, que pode dispor do direito subjetivo material 

alegado, importando na extinção da   própria   relação  de  direito  material  

controvertida,  sendo inapropriado  o  pedido  na  execução  fiscal  movida  

pela  Fazenda Nacional.  Homologação  tão  somente  do  pleito  de  

desistência do recurso  especial que interpôs a recorrente. Nesse sentido: 

EDcl nos EDcl  no  AgRg no Ag 1.052.235/SP, Rel. Ministro Napoleão 

Nunes Maia Filho, Primeira Turma, DJe 3/2/2017.

3. Aplica-se o artigo 38, inciso II, da Lei 13.043/2014 aos casos em 

que  há  desistência  do recurso para fins de adesão ao parcelamento 

previsto  na  Lei  11.941/2009,  entre outras, a fim de se afastar a 

condenação  em honorários de sucumbência. Inteligência do artigo 462 do 

CPC/1973. Nesse sentido: AgRg no REsp 1.429.722/SP, Rel. Ministro 

Benedito  Gonçalves,  Primeira  Turma,  DJe  20/5/2015; AgRg no REsp 

1.514.642/SE,  Rel.  Ministro  Sérgio  Kukina,  Primeira  Turma, DJe 

29/03/2016;  AgInt  nos  EDcl  no  AREsp  843.839/SP,  Rel. Ministro 

Francisco  Falcão,  Segunda  Turma,  DJe  25/10/2016;  AgInt no REsp 

1.519.629/PR, Rel. Ministra Regina Helena Costa, Primeira Turma, DJe 

3/2/2017.

4. Agravo regimental parcialmente provido (AgRg no AgRg na 

DESIS no REsp. 1.436.958/CE, Rel. Min. BENEDITO GONÇALVES, DJe 

27.3.2017).

5.   Ante o exposto, nega-se provimento ao Agravo Regimental da 

Fazenda Nacional.

6.   É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

PRIMEIRA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2011/0005631-9 REsp 1.228.882 / RS

Números Origem:  00213334119964047100  9600174008            9600213330

PAUTA: 15/08/2017 JULGADO: 15/08/2017

Relator

Exmo. Sr. Ministro  NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO

Presidente da Sessão
Exma. Sra. Ministra REGINA HELENA COSTA

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. BRASILINO PEREIRA DOS SANTOS

Secretária
Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : FAZENDA NACIONAL 
PROCURADOR : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL  - PR000000O
RECORRIDO : MUNICÍPIO DE PORTO ALEGRE 
ADVOGADO : LAERTE MARTA DE OLIVEIRA E OUTRO(S) - RS012060 

ASSUNTO: DIREITO TRIBUTÁRIO - Contribuições - Contribuições Previdenciárias

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : FAZENDA NACIONAL 
PROCURADOR : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL  - PR000000O
AGRAVADO  : MUNICÍPIO DE PORTO ALEGRE 
ADVOGADO : LAERTE MARTA DE OLIVEIRA E OUTRO(S) - RS012060 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia PRIMEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do voto 
do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina, Regina Helena Costa (Presidente) 
e Gurgel de Faria votaram com o Sr. Ministro Relator.
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